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RESOLUÇÃO Nº 010/2014/CMDCA
Estabelece os procedimentos para os atos a serem seguidos pela Comissão de Ética Disciplinar. 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE POMERODE, no uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Lei Municipal nº 1.962/07, pelo Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 2.544/10 e em conformidade com a deliberação da sessão Plenária Extraordinária, realizada no dia 25 de Julho de 2014 e 

RESOLVE
Art. 1º - Estabelecer de acordo com a Lei Municipal nº 1.962/07, os procedimentos para os atos a serem seguidos pela Comissão de Ética Disciplinar.

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
SINDICANCIA
1. Recebimento da denúncia formulada por escrito, contendo a identificação e endereço do denunciante.
2. Averiguação da denúncia para apurar indícios de materialidade ou autoria.
3. A sindicância administrativa poderá resultar em:

3.1 Arquivo do processo, no caso de inexistência de irregularidade ou de impossibilidade de se apurar a autoria.

3.2 A Instauração de processo administrativo disciplinar.

PROCESSO ADMINISTRATIVO
4. Abertura de processo – juntar:
4.1 A Resolução de nomeação da Comissão de Ética Disciplinar e sua publicação no Diário Oficial dos Municípios.

4.2 Termo de Compromisso do(a) Secretário(a).
4.3 Documento que motivou a abertura do processo.
4.4 Cópia da Notificação do Conselheiro.
5. Notificar o conselheiro, concedendo-lhe o prazo de cinco (05) dias úteis para apresentar defesa prévia por escrito, e no mesmo prazo o rol de testemunhas.
6. Receber a defesa prévia;
6.1 Caso não apresente defesa prévia, declarar revelia;

7. Notificar o denunciante a nominar por escrito suas testemunhas dos fatos alegados dentro do prazo de cinco (05) dias úteis.
8. Solicitar as testemunhas do denunciante a prestar depoimento dentro do prazo de cinco (05) dias úteis.
9. Solicitar às testemunhas de defesa a prestar depoimento, no prazo de cinco (05) dias úteis.
10. Intimar o denunciado para que querendo, compareça no ato de oitiva das testemunhas.
11. Proceder à oitiva das testemunhas de denúncia.
12. Proceder à oitiva das testemunhas de defesa
13. Fazer, se necessário, acareação e interrogatórios, mediante notificação prévia a quem for indicado para tal.
14. Requisitar perícia se for necessário;
15. Ao final do processo, apreciada a defesa, elaborar relatório minucioso, resumir as peças principais dos autos e mencionar as provas em que se baseou para formar convicção. O relatório deverá ser sempre conclusivo quanto à responsabilidade ou inocência do Conselheiro.
16. Reconhecida a responsabilidade do Conselheiro, a Comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes e atenuantes.
17. Concluso o processo, o presidente da Comissão proclamará a decisão do relatório conclusivo, encaminhado ao colegiado do CMDCA para comunicação e aplicação dos seus efeitos.
18. Poderá o Conselheiro Tutelar protocolar pedido de reconsideração da decisão a plenária do CMDCA, após três (03) dias da sua notificação. O coordenador do CMDCA convocará reunião extraordinária para apreciar o pedido de reconsideração.
19. Apreciado o pedido de reconsideração, o CMDCA, mantido ou não a decisão, terá cinco (05) dias úteis para publicá-la no Diário Oficial dos Municípios e Mural da Prefeitura Municipal de Pomerode e notificar o Conselheiro.
20. Encaminhar ao Ministério Público, o relatório da proclamação do julgamento e a decisão final do CMDCA;
21. No caso da infração cometida pelo conselheiro tutelar constituir ilícito penal, o CMDCA representará ao Ministério Público, comunicando o fato e solicitando as providências legais cabíveis.
22. Encerramento do Processo Administrativo.
23. O prazo para conclusão da sindicância é de quinze (15) dias a partir da instauração do respectivo procedimento, podendo ser prorrogado por igual período a critério do presidente da Comissão de Ética Disciplinar.
24. A Comissão de Ética Disciplinar terá trinta (30) dias de prazo para concluir os trabalhos do processo administrativo, prorrogáveis por mais quinze (15) dias.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial dos Municípios e no Mural da Prefeitura Municipal de Pomerode, revogando as disposições contrárias.
Pomerode, 25 de Julho de 2014.
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Raphael R. Hoffmann
Coordenador do Conselho Municipal 
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